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	RECOMENDAÇÃO 001/2011






O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, titular da 9ª Promotoria de Araguaína, especializada na tutela da Infância e Juventude, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, incisos VI e IX da Constituição Federal de 1988,  nos artigos 26 e 27, inciso IV da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), no artigo 201, § 5º, alínea “c” da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e CONSIDERANDO que: 
CONSIDERANDO que, consoante previsão contida no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93 e art. 201 da Lei 8.069/90, incumbe ao Ministério Público expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina que cabe ao Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis” (artigo 29 da Lei 11.494/07);
CONSIDERANDO que o texto constitucional, em seu artigo 6º, elegeu a EDUCAÇÃO com um dos direitos fundamentais sociais;

CONSIDERANDO que a educação é consagrada como direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, objetivando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, nos termos do artigo 205 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do artigo 212 da Constituição de 1988, segundo o qual os Municípios aplicarão “vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”;
CONSIDERANDO que, como forma de garantir os recursos necessários à implementação destas ações, o art. 60 do ADCT da Constituição Federal dispôs sobre a criação do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -, fundo de natureza contábil, composto pela subvinculação de parte dos recursos públicos vinculados à educação;
CONSIDERANDO que o acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do FUNDEB serão exercidos, nas esferas estadual e municipal, por Conselhos instituídos especificamente para este fim, que, a rigor, destinam-se a concretizar a participação dos segmentos sociais em todo o processo de gestão dos recursos destinados à Educação;
CONSIDERANDO que, em meio às relevantes atribuições dos Conselhos em tela, insere-se, ainda, o “acompanhamento da aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos”, a par do recebimento e análise das prestações de contas referentes a esses Programas, sobre as quais devem elaborar pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhá-los ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE (art. 24, § 9º, Lei 11.494/07);
CONSIDERANDO que, a teor do disposto no art. 24, § 7º, da Lei 11.494/07, “os conselhos dos Fundos atuarão com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo local e serão renovados periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros”; 
CONSIDERANDO que nesta cidade ainda não foi criado o Conselho Municipal do FUNDEB, mas tão somente uma Câmara, atrelada ao Conselho Municipal de Educação (art. 24, II, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que os conselheiros desta Câmara do Fundeb estão insatisfeitos com o formato atual em razão de desentendimentos criados por força do disposto no art. 27, §2º do Regimento Interno, que ilegalmente cria subordinação desta câmara ao Pleno do Conselho Municipal de Educação. Neste ponto, importa ressaltar que a presidência da CÂmara do Fundeb foi explícita em mencionar que aquela Câmara “deve encaminhar suas decisões para serem referendadas pelo Conselho Municipal de Educação” e que “nem sempre são aprovadas pelo Pleno”. 

CONSIDERANDO que por força do art. 37, §1º da Lei 11.494/07 a Câmara do Fundeb tem competência deliberativa e terminativa, não havendo necessidade de remeter as questões ao pleno do Conselho Municipal de Educação;
CONSIDERANDO que o Regimento Interno ao dispor diversamente, revela-se ilegal;
CONSIDERANDO que a submissão das decisões da câmara do Fundeb ao pleno do CME impede o livre exercício do poder fiscalizatório das verbas do Fundeb;
CONSIDERANDO a necessidade de se assegurar, com urgência, o livre desempenho das atribuições dos membros do Conselho/FUNDEB;

CONSIDERANDO que em março/2011 haverá nova eleição para composição dos cargos de conselheiros e em abril/2011 deve ocorrer a posse, oportuno seria que até lá esta situação fosse resolvida de forma definitiva;

CONSIDERANDO, por fim, que o regular desempenho das funções fiscalizatórias do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB é de interesse de toda a sociedade, dos discentes, dos profissionais incumbidos da implementação da educação básica de nosso país, e, em última análise, dos próprios gestores do fundo, pois é certo que uma gestão profícua dos recursos a ele destinados evitará não só a rejeição das contas pelo Tribunal de Contas, como a própria responsabilização de tais agentes,

	RESOLVE

	

	RECOMENDAR


Ao Prefeito Municipal de Araguaína e à Secretaria Municipal de Educação que:

I) Proponham a desvinculação da Câmara do FUNDEB do Conselho Municipal de Educação, mediante proposta de criação específica do Conselho Municipal do FUNDEB, exatamente como determina o art. 24 da Lei 11.494/07;
II) Vejam que o art. 37 da Lei 11.494/07 dispõe que “os Municípios poderão integrar, nos termos da legislação local específica e desta Lei, o Conselho do Fundo ao Conselho Municipal de Educação, instituindo câmara específica para o acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, observado o disposto no inciso IV do § 1o e nos §§ 2o, 3o, 4o e 5o do art. 24 desta Lei”, no entanto, atualmente, esta situação já não mais atende aos conselheiros do Fundeb, que pretendem galgar maior autonomia e demandam maior estrutura de trabalho para que a fiscalização seja bem feita;
III) De toda sorte e evidência, recomenda-se, alternativamente, que, por força da Súmula 473 do STF
 seja “revogado” o §2º do art. 27 do Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação, esclarecendo-se que as decisões da Câmara do Fundeb não precisam ser referendadas por nenhum órgão, exatamente porque suas decisões são terminativas e porque detém autonomia, conforme já pontuam os artigos 37 e 24 da Lei 11.494/07;
IV) Promovam todas as medidas necessárias à correção das falhas ou irregularidades apontadas pelo aludido Conselho, como forma de bem atender as disposições legais e constitucionais sobre a gestão dos recursos públicos vinculados ao FUNDEB;
V) Garanta ao Conselho/FUNDEB de Araguaína toda a infra-estrutura e condições materiais adequadas à plena execução das atividades periódicas do referido colegiado, como espaço físico, material de apoio, cessão de servidores do quadro efetivo do serviço público municipal para o exercício do cargo de Secretário Executivo do Conselho, e para auxiliar na análise técnico-contábil inserida em meio às atribuições inerentes ao Conselho.
Ressalte-se que as providências adotadas para cumprimento da presente RECOMENDAÇÃO devem ser comunicadas à 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína no prazo de 10 dias, observando-se, ainda, que o não atendimento  desta recomendação acarretará a propositura de demanda específica para atingir o mesmo resultado.

Sem mais para o momento, externo votos de elevada estima e distinta consideração.

Registre-se em livro próprio.
Publique-se e, após, encaminhe-se cópia da presente RECOMENDAÇÃO, para conhecimento, às seguintes autoridades:
1. À Juíza da Infância e Juventude da Comarca de Araguaína, Doutora Julianne Freire Marques; 

2. Ao CAOPIJ, para que forneça o teor da presente recomendação aos demais Promotores de Justiça da Infância e Juventude do Estado do Tocantins, para possível adoção de procedimento idêntico, se entenderem conveniente, quanto a rede de educação local;

3. Aos Conselheiros Tutelares da Comarca; 

4. Ao Conselho Municipal de Educação.

5. À Câmara do FUNDEB.
ARAGUAÍNA, 07 DE FEVEREIRO DE 2011.
SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA
�	 - A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.






